
contratação, nem mesmo de utilização dos quantitativos estimados' O SRP constitui um importante

instrumento de gestão, onde as demandas são incertas, frequentes ou de difícil mensuração'

Outrossim, a ARP também possibilitará a fixação de preços, o que garantem margem de segurança e

economicidade a administração, posto a constante elevação de valores no mercado'

Deste modo, considerando não haver prejuízos ao objeto, bem como, considerando as ponderações atenuadas,

justifica-se a adoção deste sistema ao caso concreto'

4. DorAçÃo(öES) ORçAMENTÁR|A(S):

Na licitação realizada mediante Registro de preços não é necessário indicar a Dotação orçamentária, que

somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, ou seja, não há necessidade

de que o(s)órgão(os)tenha(m)prévia dotação orçamentária (5 2", do art' 7'do Decrelon'7'89212013)'

s. FONTE(S) DE RECURSOS:

Licitação realizada mediante registro de preços. Quesito não aplicável.

6. VALOR GLOBAL ESTIMADO: Rs 800.200,00 (oitocentos mil e duzentos reais)'

7, METODOLOGIA DO ORÇAMENTO:

Orçamento baseado em pe'squisas de preços realizadas pelo Setor de Compras e Serviços do municipio'

conforme Mapa comparativo de preços em anexo aos autos

8, CRITÉRIO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

8.1. Os itens serão recebidos da seguinte forma:

8.1-.1. Se entregues por terceiros - transportador ou set¡elhantes:

¡ provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do item com as

especificações constantes da proposta da contratada;

¡ Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos itens e sua consequente aceitação'

mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo, assinado pelas partes'

g.1-.2. Se na entrega estiver presente um representante do fornecedor, o recebimento será definitivo

verificando-se a conformidade do item com a proposta do fornecedor, especificaçöes e conferindo-se a

quantidade e preços unitários e totais, conforme solicitado na oRDEM DE SERVIÇO

9. LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO

9.1. As refeiçöes deverão ser entregues conforme local discrrminado na oRDEM DE SERVIÇo emitida pelo órgão

demandante, no âmbito do município de Caucaia/CE'

10. FORMA DE ENTREGA, ACOMPANHAMENTO E F SCALIZAçÃO DA ENTREGA

10.L. O fornecimento dos itens/produtos licitados licitadas poderá ser feito de forma fracionada ou em sua

idade, de cordo com a necessidade do órgão interessad o durante o prazo de contratação, mediante a

PREFEITURA DE Procuradoria-Geral
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tota
expedição de Periód cas ORDENS DE SERVIçOS, pelo órgão demandante, const ndoaq uantidade de itens a
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10.2. A entrega dos itens será acompanhada e fiscalizada por servidor do órgão demandante' o qual deverá

atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega para fins de pagamento;

10.3. A presença da fiscalização do órgão demandante não elide nem diminui a responsabilidade da empresa

contratada;
L0.4, Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer bem que não esteja de acordo

com as exigências, bem como, determina r prazo para substituição do item eventualmente fora de

especificaçã0.

11,PRAZO PARA ENTREGA

LL.1-. As refeições deverão ser entregues no local, prazo e horário indicados pela secretaria Municipal de

Desenvorvimento sociar e Trabarho, a contar da emissão da ordem de serviço, no prazo de 48 (quarenta e oito)

horas, que será enviada à contratada através de e-mail ou outro meio que comprove o seu recebimento'

T2, PRAZO DE VIGÊNCIA L..-^ ^ .,i-' ,

1,2.1.. AAta de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá

pelo prazo de 12 (doze) meses¡ admitindo-se, porém, a prorrogação da vigência dos contratos dela decorrente'

nos termos do artigo 57, dalei Federal ns 8.666/93, satisfeitos os demais requisitos do Decreto Municipal de

ne 1..L95, de 10 de março de2o2Ie Decreto Municipaln's 1-'289 de 20 de julho de 2022'

13. DO PAGAMENTO

13.L. O pagamento será efetuado na proporção de entrega dos produtos, em até 30 (TRINTA) DIAS após a

emissão da Nota Fiscal, mediante atesto do recebimento dos produtos e o encaminhamento da documentação

necessária, observada todas as disposiçöes pactuadas, através de crédito na conta bancária do fornecedor'

acompanhado da seguinte documentação:

a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato;

b) prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da união, inclusive em relação as

contribuições sociais;

c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual;

dl proua de Regularidade relativa a Fazenda Municipal;

e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS;

f) prova de Regularidade relativa à Justiça do trabalho (certidão Negativa de Débitos Trabalhrstas - cNDT)

14, DA FORMA DE APRESENTAçÃO DAS PROPOSTAS

l-4.1. Na proposta de preços deverá constar as especificaçöes detalhada do item' quantidade solicitada' marca'

o valor unitário e total, já considerando todas as despesas, tributos, impostos, taxas, encargos e demais

despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os produtos¡ mesmo que não estejam registrados neste

documento;
14.2. Aricitante deverá garantir a entrega dos itens sem qualquer defeito de

alguma imperfeição, terão os itens devolvidos e a licitante submetida às pen

Oa tatfra no Cadastro de Fornecedores Municipais;

14.3. Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o MEN

atendaasexigênciascontidasnesteProjetoBásico/TermodeReferência'

fabricação, e se caso constatado

alidades da Lei, além do registro

OR PREçO POR LOTE, desde que

POSTAV DA LAçÃOFORMU PRODA E osAM TRAS
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15, DAS AMOSTRAS

15.1. JUST|FICAT|VA eUANTo A ApREsENTAçÃo DE AMOSTRAS: Justifica-se a apresentação de amostras quanto

da fase das propostas de preços, haja vista que as mesmas são imprescindíveis para aferição da qualidade dos

itens em detrimento dos valores ofertados pelos participantes. Ressalta-se, ainda, que a apresentação de

amostras em momento posterior pode retardar o andamento do processo, prejudicando a eficiência e

celeridade da futura contratação, o que seria prejudicial ao interesse da administração, especialmente em razão

da extrema necessidade do objeto. Ademais, a apresentação das amostras nesta fase também se demonstra

como cabível, posto que a fase competitiva já teria sido ultrapassada, logo, já teremos conhecimento quanto

aos devidos vencedores, portanto, não haveria qualquer mácula ante a competição e ao sigilo do processo' Por

fim, o julgamento das amostras será realizado ante o critério de classificação adotado, ou seja, o de menor

preço, atendendo, ainda, aos pressupostos da vantajosidade financeira e da economia aos cofres públicos'

15.2. O licitante arrematante, provisoriamente declarado vencedor, deverá apresentar as amostras, após a

notificação da pregoeira no sistema ou qualquer outra forma de comunicação legal no prazo de até 0L (um) clia

útil após ter sido declarado arrematante, para fins de análise e verificação sobre o atendimento as

especificações constantes do Edital. As amostras devem ser entregues na Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Social e Trabalho estabelecida na Rua Coronel Correia, n'22!4, Centro - Caucaia/CE, no

horário de 08:00min às L2;00min.
j-5.3. O licitante deverá apresentar pelo menos 02 (duas) amostras de cada item constante do LOTE, podendo

apresentar qualquer uma das opções de cada item, contudo, sendo compatíveis com as descriçöes

especificad as.
j.5.4. As amostras serão analisadas pela unidade gestora, quanto à conformidade das amostras com as

especificações constantes do Projeto Básico/Termo de Referência, adotando os seguintes critérios:

a)Análise visual do armazenamento dos alimentos na embalagem;

b) Conformidade com a especificação do objeto;

c) Padröes de higiene e validade;

d) eualidade dos alimentos, sem alteração de suas características físicas, físico-químicas ou microbiológicas'

l_5.5. Durante a análise das refeições, a unidade gestora poderá adotar novos critérios objetivos de análise,

conforme a necessidade do momento, devidamente justificado no parecertécnico que comporá o processo'

j.5.6. Não será feito qualquer pagamento ou indenização referente as amostras, independentemente de sua

a provaçã o.

1-5.7. O não cumprimento da entrega das amostras, dentro dos prazos estabelecidos, assim como a não

aprovação das amostras, acarretará a desclassificação/inabilitação do licitante, sendo convocado o licitante

subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação'

t6. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

l-6.1. para o fornecimento dos itens/bens serão emitidas ORDENS DE SERVIçOS, em conformidade com o(s)

futuros contrato(s) a serem firmado(s);

L6.2. AAta de Registro de preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a part¡r da data de assinatura e vigerá

pelo prazo de 12 (DOZE) Vries, admitindo-se, porém, a prorrogação dos contratos dela decorrentes' nos

termos da Lei Federal8.666/93,satisfeitos, ainda, os demais requisitos do Decreto Municipal de Ne l-'195' de

1-0 de m rço de2O21-e Decreto Municipal n.s 1-.289 de 20 de julho de 2022'
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presente licitação serão form zadas med iante lavratura da resPect va Ata
a

16.3. As o brigações decorrentes d a a

pelo Município, através da Unidade Gestora, rePresentad pelo(a)a
de Registro de Preç os, subscrit a

r(es), que obse rvar os termos do Decreto MuniciP lde o
a

a
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t-.195, de L0de março de212t,da Leins 8.666193,Decreto Municipal n.s L'289 de 20de julhode 2022,daLei

nq 10.520/02, do edital e demais normas pertinentes'

17. DA GESTÃO E FISCALIZAçÃO COlrltRRtuRL

17.I. Agestão e fiscalização do contrato caberá ao ordenador de Despesa competente ou a quem ele a designar

com esta finalidade, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e consonância ao que

dispõe o art. 58, inciso lll, cf c arl,67 da Lei Federal n' 8'666/93'

17 .2. Ogestor e fiscal de contrato deverá acompanhar a execução de contratos e de outros instrumentos hábeis

. proróu.,. as medidas necessárias ao alcance do seu objeto e no interesse da Administração'

j.7.3. As competências, atribuiçöes e responsabilidades ao gestor e fiscal de contrato serão disciplinadas

conforme instrumento normativo vigente no município oLl, em sua ausência, pelas disposiçöes legais vigentes'

17.4. Apresença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da empresa contratada'

L7.5. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto que não esteja de acordo

com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do mesmo eventualmente fora de

especif icação.

18. DO ÓRGÃO GERENCIADOR

L8.1. Competirá ao Órgão Gestor do Registro de Preços:

a) Gerenciar a Ata de Registro de Preços;

b) providenciar, sempre que soricitada, a indicação do fornecedor detentor de preço registrado, para

atendimento às necessidades da Administração, oÛedecendo à ordem de classificação e aos quantitativos

definidos'nesta Ata;

c) conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados;

d) Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços:

l) Advertência,
ti¡ vulta, na forma prevista no instrumento convocatório ou nesta Ata.

lll) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração

Pública, por prazo não superior a 05 (cinco) anos'

lv. Cancelar o registro do fornecedor detentor do preço registrado, em razão do disposto no Decreto Municipal

deNsl-.1-95,de1-odemarço de2o2LeDecretoMunicipaln'sL'289de20dejulhode2022'

V. Comunicar aos órgãos óarticipantes do SRP a aplicação de penalidades ao fornecedor detentor de preços

PREFEITURA DE Procuradoria-Geral
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registra dos.

19. DA DETENTORA DO REGISTRO:

19.L. o detentor do registro de preços, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços fica

obrigado a:

a)Atender a todos os pedidos efetuados pelos órgãos e entidades participantes do sRP' bem como aqueles

decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados na Ata' durante a SUa vigência' mesmo que

a execução do objeto esiela prevista para data posterior à do seu vencimentot ,^. ^^r^c nrrrininenrr
b) Fornecer os bens ofertados, por preço unitário registrado, nas quantidades indicadas pelos participantes

do sistema de Registro de Preços, mediante formalização de contrato, no prazo estabelecido na ordem de

Preços so bre a

sado;de lnte

compra; 
n do etó oBlcincol ¿ )rgão Gestor de Registro de

c) Responder no prazo de até 05(cinco) dias a consultas do C

pretensão de órgãos/entidades não participantes de utilizar a Ata na condição de Órgão/Entida

DAS GOBRI ESAçö NSABI ESLIDADRES POE
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d) Estar ciente que os materiais adquiridos estarão sujeitos à aceitação pelo órgão recebedor, ao qual caberá o

direito de recusar caso não esteja de acordo com o especificado e seja um produto de qualidade inferior ao

solicitado.
e)Aceitar nas mesmas condiçöes contratuais, os acréscimos ou supressöes que se fizerem necessários, ate25%

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 65, parágrafos 1" e 2" da Lei

n.e 8.666/93 e suas alterações posteriores.

f) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, royalties, seguros, fretes -
carrego e descarrego, decorrentes do fornecimento dos itens, sem qualquer ônus para a Prefeitura Municipal

de Caucaia;

g) Manter a compatibilidade com as obrigaçöes assumidas, durante todo o processo desta compra, de

habilitação e qualificação exigidas na licitação;

h) Substituir às suas 
"rp.nrri, 

todo e qualquer bem entregue em desacordo com as especificações exigidas e

padrões de qualidade exigidos, com defeito e/ou vício;

i) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de sua culpa

ou dolo até a entrega do(s) produto(s), incluindo as entregas feitas por transportadoras;

j) Responsabilizar-se pela fiel entrega dos itens no prazo estabelecido;

l) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a execução desta

aquisição,
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É notório que a restrição à participação de outras empresas' apesar de amp

t23l2xo6,não é absoiuta, conforme expressa o inciso I do artigo 48: "Art,48'

Procuradoria-Geral
do l'lunicíPio

arada pela Lei ComPlementar n

PREFEITURA DE

ucA

ANEXO I

PROJ ETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA

1. DOS ITENS:
j..1. Justificativa quanto ao quantitativo: A presente ricitação se dá via sistema de Registro de Preços - SRP, logo'

0 quantitat¡vO apresentado reflete uma prospecção das possíveis demandas ao longo dos próximos L2 (doze)

meses,contudo,nãohavendoqualquerobrigaçaoporpartedomunicípioquantoacontrataÇãointegralesim'
somente, em havendo necessidade e ou demanda'

l-.2. Os quantitativos totais estipulados, bem como, a definição dos parâmetros e quantitativos para efeitos de

formulação de proposta de preços constam do Anexo I deste Projeto Básico/Termo de Referência'

1-.3. Do critério de julgamento: MENOR PREçO POR LOTE'

1-.4. Do modo de disPuta:"ABERTO"'

r.4.1,. ointervalo minimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quanto em reração à proposta que cobrir a merhor oferta deverá ser de Rs 1oo,oo (cem reais)'

conforme artigo 31-, parágrafo único do Decreto ne l-o'024, de 20de setembro de 2019'

1.s, DA JUstFrcATrvA TÉcNrcA 
'ARA 

ADoçÃo DE cRtrÉRto DE JULGAMENT. PoR LorE - EM ATENDIMENT' Ao

äúrî,ioo, ó ncónoÃo Do rcu DE Ne 1ss2l20t3 - pLENÁRto:

Considerando o princípio da proporcionalidade e razoabilidade, este(s) órgão(s) entende(m) que, desta forma'

os itens a serem licitados integrarão o lote na observância, inclusive' das regras de mercado para a

comerciarização dos produtos, de modo a manter a competitividade necessária à disputa' Todas as

pecuriaridades envorvidas foram avariadas de forma a gerar maior concorrência e possibiridade de participação

aos possíveis interessados. Nessa esteira, entendem que o objeto em tera se coteja por sua similitude de gênero'

onde justifica-se a realização de licitações po|. rn.io de LOTES, de forma a gerar maior economia de escala e por

consequência, gerando o merhor aproveitamento dos recursos púbricos, na forma do que determina o art' 23'

51e, da Lei n.e 8.666193. Em contraponto, seria desproporcional' a administração gerenciar os itens

pretendidos, quando da demanda ser única em reração à especificidade da finalidade buscada' Por fim'

ressartamos que a competitividade resta ampramente preservada, pois o agrupamento dos itens leva em

consideração as características comuns aos objetos dos itens pertencentes que se unificam em um único

conj unto

1.6. Justificativa de não reafização de excrusividade e cre cotas: Justifica-se a não realtzação DE EXCLUSIVIDADE e

DE corAs RESERVADAS no presente certame, quar seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo

fato de que, a excrusividade apesar dos itens que forem estimados, abaixo de Rs 80.0oo,oo (oitenta mil reais)'

e dos itens que estiverem estimados acima de Rs go.ooo,oo (oitenta mir reais), serem separados por cotas, pois'

poderárepresentarprejufzosaoconjuntooucomplexodoobjetoasercontratado'

com efeito, se a Administração insistir na rimitação da presente ricitação com excrusividade para ME/EPP, corre

o risco de.ver frustrado o certame e os itens serem considerados fracassados por não conseguir comprar esses

produtos com qualidade e pelo preço estimado de referência, conforme preconiza o Edital'
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Para o cumq rimento do disPosto no ort' 47 des

Comple mentor, a administraçõo pública poderó reolízor Processo

licitatório: I destinodo exclusivome nte ò ParticiPaçõo de

microemPresos e emPres os de pequeno porte nas controtoções

cujo volor seio de oté Rs 80.000,00 ( oitento mil reais)". Assim

sendo, no dísPositívo legøl citodo evidenci o-se d polavro "Poderá"

e não "deveró" comPrlr exclus ivomente otrovés de ME/EPP, sendo

focultodo à Administroção Prove r outro formo de aquisiçdo desde

que motivoda e com omParo legal

Cabe acrescentar, a ressalva feita por Ronny Charles

artigo 3e da Lei n. 8'666193

aplicação como já descrito'

Éoquetínhamosajustificarparaoprosseguimentodocertame,SemquesejacomCotasReservadase
Exclusividade para Mitroempresas ou Empresas de Pequeno Porte'

A) DOS QUANTlrATlvos rorAls DA LlClrAçÃo

"lmportonte perceber que o obrigotoriedode do certome exclusivo

sempre deve ser tempìeroda pelo observâncio dos princípios que

,oriorro, a otividode odministrotÌvo (como o eficiêncio) e pelos

resirições legais dispostos pelo ort¡go 49 do LC 123/2006'"

o que se observa é que a Lei complem entar 12312006 visa ampliar a participação das ME/EPP nas licitaçöes'

mas não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas acima do interesse público' Dessa forma' é

importante sopesar princípios pertinentes ao presente certame como o da competitividade' da economicidade

e da eficiência, buscando-se a "proposta mais vantajosa para a administração" conforme é vislumbrado no

Em síntese, realizar, o presente certame, prevendo a possibilidade de exclusividade e de cotas para

Microempresa ou Empresa de pequeno porte poderá representar prejuízos incarcuráveis com a repetição de um

outro certame para itens que seriam fracassadäs. A não apricação do áispositivo, que prevê a obrigatoriedade' é

atenuada com o disposto na própria Lei, que, em seu inciso t e t, do artigo 49 prevê a possibilidade da não

coLOTE
V. TOTAL

ESTIMADO

V. UNIT.

ESTIMADO
QUANTUNIDADEESPECIFIcAçÃoITEM

RS

152.900,00
RS

30,58
s.000UNID

fornecimento de almoço ou

jantar tipo self service composto de: salada

(crua, cozida); Parto

principal com carne bovina (alcatra' coxão

JANTAR TIPO SELF S ERVICE,

(pe ito, coxa emole, Patinho), frango

ALMOÇO OU

ESPECIFICAçÃO

1.
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sobrecoxa) ou filé de peixe e a respectiva

guarnição (arroz, feijão de corda, macarrão,

farofa, purê de batata); sobremesa 9doces,

frutas, mousse); bebida (02 tipos de suco de

frutas, 02 tipos de refrigerantes normal e

dietético). Os

utensílios de louças, pratos, copos, talheres e

banrjejas serão de responsabilidade da

contratad a.

RS

316.000,00

RS

l_5,80
20.000UNID2

LANCHE MANHÃ OU TARDE TIPO COFF

BREAK, ESPECIFICAÇÃO: fornecimento de

lanche manhã ou tarde tipo coffee break

composto de: café,

achocolatado em caixa de L litro, 02 tipos de

súco de frutas em caixa de OL litro,02 tipos de

refrigerantes normal e dietético), mine

sanduiche ou mine cachorro

quente, 04 tipos de salgados assados / fritos,

02 tipos de bolo, mine tapiocas; saladas de

frutas em porçöes individuais tipo copinho com

tampa de 200 ml' Os

utensílios de louças, talheres, bandejas,

guardanapos, copos, pratos, gelo em cubos;

sachês de açúcar e adoçantes, serão de

onsabilidade da contratada

EE

resp

RS

167.700,00

R5

TT,T8
1s.000UNID

refrigerantes (lata de 350 ml) sabores cola,

laranja, uva, limão ou guaraná, ou

sucos de sabores diversos e 0l- sanduiche

(misto ou cheeseburger) entregues a

coordenação geral do evento. Os refrigerantes

e sucos deverão ser

armazenados em isopores com gelo' A

empresa deve fornecer guardanapos, copos,

sachês de maionese e ketchuP

ESPECIF rcAçÃoLANCHES.

de lanche
KIT DE

fornecimento composto Por

3

R$

163,600,00

RS

16,36
10.000UNID

REFEIçÃO TIPO QUENTIN

fornecimento de refeição tipo quentinha peso

líquido de 600 g, composta de arroz, feijão'

macarrão, Purê,

minosas ou hortaliças, farofa,

ECTFTCAçÃo:HA. ESP

salada de legu

4

Rua. Coronel Gorreia no 1073, Parque Soledade
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carne bovina ou frango e 01- copo de suco de

fruta de 350 ml, Fornecimento e distribuição

da a limentação

acondicionada em embalagens individuais de

isopor descartáveis (redonda tamanho 8) e

transportadas em caixas térmicas.

2. DAS ESPECTFTCAçöES

2.1, Os alimentos deverão ser preparados utilizando matéria-prima e insumos de primeira qualidade.

2.2. O transporte dos alimentos deverá ser realizado em veículo apropriado devidamente higienizado'

2.3. Os alimentos preparados deverão obedecer, em todas as fases, às técnicas corretas de culinária, ser

saudáveis e adequadamente temperados, respeitando as características próprias de cada ingrediente, assim

como os diferentes fatores de modificação - físicos, químicas e biológicas - para assegurar a preservação dos

n utrientes.
2.4. A CONTRATADA deverá observar rigorosamente a legislação sanitária e as normas regulamentares sobre

higiene, medicina e segurança do trabalho, emanadas pelos órgãos públicos competentes' Em caso de

interdição das instalações próprias da CONTRATADA, em decorrência de eventual auto de infração, o contrato

poderá ser rescindido de pleno direito, adotando a CONTRATANTE as providências cabíveis.

Rua. Goronel Correia no 1073, Parque Soledade
Caucaia/CE' CEP: 61603-005
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PREFEITURA DE Procuradoria-Geral
' do Município
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ANEXO II

pRoJ ETo sÁslco/rrnMo DE nrrenÊructR

1. Dos DocuMENTos DE HABILITAçÃo

1.1-. Os documentos a serem exigidos para a contratação serão os elencados no artigo 27' inciso I - habilitação

jurídica, ll- qualificação técnica, lll - qualificação ecoÅômico-financeira e lV - regularidade fiscal e trabalhista'

todos da Lei Federal ns 8.666/93, bem como, as declarações de acordo com as demais normas correlatas a

matéria. contudo, a documentação a que trata os incisos ll e lll do mesmo dispositivo' seguirá esses termos:

1.2. RELATIVA À HABILITAçÃo JURfDICA:

1.2.L. REGISTR9 coMERclAL, no caso de empresa individual, no registro público de empresa mercantil da Junta

comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filialou agência, apresentar o registro da Junta onde

opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz'

r.2.2. ArocoNSTrrurvo, E'TATUT. ou coNTRATo socrAL coNSoLrDAD' em vigor devidamente registrado

no registro público de empresa mercantil da lunta comercial, em se tratando de sociedades empresárias e'

no caso de sociedades por açöes, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo'

no caso da licitante ser a sucursal, filialou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação

no registro da Junta onde tem sede a matriz'

1.2,3, INSCRIçÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório

de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo' no caso da

licltante ser a sucursal, filialou agência, apresentar o registro no cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do

EstadoondeoperacomaverbaçãonoCartórioondetemsedeamatriz.
1.2.4. DE.RET' DE AUToRIzAÇÃo, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

no país, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAçÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente'

quando a atividade assim o exigir'

1.2.5, PROCURAçÃO, se for o caso, pode ser apresentada em formato público, em plena validade ou' específica'

devendo ser confeccionada de acordo com o modelo anexo'

1.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

1.3.1, Prova de inscrição no cadastro Nacional de Pessoas lurídrcas (cNPJ);

1.3.2. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal' conforme o caso' relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

1.3,3. Prova de regularidade, em plena validade' para com:

j_.3.3.1. a Fazenda Federal (consistindo em certidão conjunta Negativa de Débito quanto aosTributos

Federais.e a Dívida Ativa da união (PGFN), inclusive quanto às contribuiçöes sociais;

L.3.3.2.aFazendaEstadual(certidãoNegativadetributoestadualdodomicíliodalicitante);
1.3.3.3. a Fazenda Municipal (certidãoiegativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do

licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;

L.3.3.4. o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

1.3.3.5. a Justiça do trabalho (certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT)'

l-.3.4. As m croemp resas e empresas de pequeno porte deverão ap resentar toda a documentação exigida para

efeito de comprovação de regularidade fisca e traba hista, mesmo que esta apresente alguma restrição;

l-.3.5. Havendo alguma restrição n a comprova ção da regularidade fisca e trabalh sta, será assegurado o Prazo

corresponderá ao momento em que o Proponente for de doo
de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo n tcla
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vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Departamento de Gestão de Licitaçöes'

para a regurarização da documentação e emissão de eventuais certidöes negativas ou positivas com efeito de

iî:åot; äg"i'Jår,r,.ização da documentação, no prazo estabelecido:]Tll't':á.,*:::Î::: 
"':"ll:?::r:

contratação, sem prejuízo das sançöes previstas no art.8L, da Lei ns B'666/93' sendo facultado a convocação

dos licitantes remanescentes, na ordem de classificaçã0, para a assinatura do contrato, ou a revogação da

licitação ou do item, conforme o caso'

1.4. RELATIVR À QURI| rlcAçÃo EcoNÔM ICO-F I NANCEI RA:

1.4.1. Baranço patrimoniar å demonstraçöes contábeis do úrtimo exercício sociar, já exigíveis e apresentados

na forma da lei, devidamente registrado nos termos da lei, que comprovem a boa situação financeira da

empresa, vedada a sua substituifão por balancetes ou balanços provisórios' podendo ser atualizados por

índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta'

devidamente assinados por contabilista registrado no cRC, bem como por sócio, gerente ou diretor;

1',4.1't. os índices que comprovarão a boa situação financeira mencionada no item ]-.4.]- deverão ser

apresentados juntamente ao balanço patrimonial da licitante ou em documento correspondente (no caso de

licitantes optantes pelo regime de tributação sobre o lucro real/presumido)' sendo os seguintes:

1.4.1.11.índice de Liquidez Geral maior ou igual a 1-'0;

PREFEIf URA DE

AC + RLP

índice de Liquidez Geral (LG) =

PC + ELP

Onde

ACéoAtivoCirculante
PC é o Passivo Circulante

RLP é o Realizável a Longo Prazo

ELP é o Exigível a Longo Prazo

t.4.1.t.2.índice de Liquidez Corrente maior ou igual a L'0;

índice de Liquidez Corrente (LC) =
PC

Onde:
ACéoAtivoCirculante
PC é o Passivo Circulante

1.4.L1.3.índice de Solvência Geral maior ou igual a L'0;

AT

indice de Solvência Geral (SG) =

Procuradoria-Geral
' do l'lunicíPio
DEpARTAMENIo or cesrÃo oe ucrnçÖrs

AC

Onde

PC + ELP
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ATéoAtivoTotal
PC é o Passivo Circulante

ELP é o Exigível a Longo Prazo

nP 120t12020 do TCU

Procuradoria-GeralI ¿o Município
DEpARTAMENTo oe cesrÃo oe ltctraçÖrs

PREFEITURA DE

L4j-.2.lustificativa quanto a exigência dos índices financeiros:

a) Índice de Liquidez Geral (lLG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades' bens e direitos

realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigaçöes, com vencimento neste período'

b) indice de Liquidez corrente (lLC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis' bens e direitos

realizáveis a curto ptazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo'| sendo que:

Resultado da Liquidez Corrente:

-Maior que 1-: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das obrigaçöes'

-se iguala L:os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes

-se menor que 1": Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigaçöes a curto prazo, caso fosse

preciso

c) o índice de Solvência Geral (lSG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais)' para

pagamento do total de suas dívidas. Envolve além oos recursos líquidos, também os permanentes' Para os três

índices colacionados (lLG, lLC, SG), o resultado ">1" é recomendável à comprovação da boa situação financeira

(o que demonstraria um equilíbrio nas contas da companhia), sendo certo que' quanto maior o resultado'

melhor, em tese, seria a condição da empresa' Mas há exceçöes, conforme Segue.

r.4.t.3.rustifica_se tar exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de aplicabilidade

destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz necessário ante a

comprovação da capacidade econômico-financeira do(a) empresa(s) participante(s) na perspectiva de

execução de um possível futuro contrato com a Administração Pública' Logo' entende-se que as exigências

acima, atendem aos padrões de requisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas

apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante'

!.4.2. Prova de capital social ou patrimônio líquido mínimo equivalente a to% (dez por cento) do valor

estimado da contratação;

t.4.Z.LEntende-se pór "valor estimado da contratação" como o valor final vencido pelo licitante'

1,.4.2.2.Havendo mais de um item ou lote vencido pã|. ."rr. licitante, a comprovação a que se diz respeito

ao item 1.4.2 serárealizada levando-se em consideração a totalidade dos itens/lotes vencidos' constatado a

ausência de capital social ou patrimônio líquido insuficiente quanto ao somatórto' a licitante poderá optar

pelos itens/lotes os quais deseja continuar como classificada' Não o fazendo' o(a) Pregoeiro(a) procederá com

esta crassificação revando-se em consideração a maior pruraridade de itens/rotes e a sequência procedida'

1.4.3. Certidão negativa de farência ou concordata ou recuperação judiciar, expedida pero distribuidor da sede

da pessoa jurídica;

1,.4.3.7.É permitida a participação de empresa em condtção de recuperação judicial desde que amparada em

certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e

financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei 8.666 /rgg3, nos termos do acórdão

1.s. RELATIVA À QUALIFIcAçÃo tÉcrulcR:
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1.5.1-, Comprovação de aptidão, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou

privado, em nome da empresa, que comprove que o licitante tenha fornecido ou esteja fornecendo objeto

compatível com o objeto da presente licitação'

1.5.2, Comprovação de registro da licitante junto ao Conselho Regional de Nutricionistas (CRN) de sua

respectiva jurisdição. , , ¡_ - _-,_^-+^ ,J^.
1.5.3, comprovação de um profrssional indicado pela empresa contratada, responsável pelo fornecimento dos

comestíveis para o acompanhamento no serviço de preparação e execução das refeições, devidamente

registrado no Conselho Regional de Nutrição - CRN'

1,5,3.1. O vínculo do(s) profissional(is) com a empresa poderá ser comprovado do seguinte modo:

a)Se empregado, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da "Ficha ou Livro de Registro de

Empregado," da carteira de Trabalho e Previdência Social - GTPS;

b) Se sócio, comprovando-se a participação societária através de cópia do Contrato social e aditivos, se houver

devidamente registrado(s) na Junta Comercial;

c) Se contratado, apresentar contrato de prestação de serviço, vigente na data de abertura deste certame'

L.5.4. Comprovação de graduação ou aptidão do profissional deverá ser feita através da apresentação dos

respectivos títulos, quais sejam: diploma, certificado, atestado ou registro junto à entidade profissional

competente.

1.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃo:

1.6.1-. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Leins 9'854,de271101t999' publicada no DOU

de2ultol1999, e ao inciso XXX|ll, do artigo 7s, da constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito)

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho

algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de L4 (quatorze) anos;

1,6.2. Declaração expiessa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos;

l-.6.3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação'

ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores (ar|.32,52e, da Lei n'e 8'666/93)'

1.6.4. Declaração de q-ue a licitante tem ciência sobre a forma de comunicação dos atos do processo'
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS

A PREGOEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA

processo: PREGÃO ELETRÔNICO Ne 2022.08'05'03

Data e Hora de Abertura

Razão Social: 

- 
CNPJ

AS

Endereço: CEP: 

-Fone: 

- 

Fax

Banco: 

- 

Agência N.e Conta Corrente n.e: 

-E-mail:

LOTE

VALOR DO LOTE: RS'...."...'

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias

Procuradoria-Geral
do MunicíPio

DEpARTAMENto o¡ crstÄo DE LlclrAçoEs

horas

oBJETo: REGISTR' DE PREç6S VISANDo FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA

F'RNEcTMENT. DE ALTMENTAÇÃo pRonrR 
'ARA 

ATENDER AS NE.ESSIDADES DA 
'ECRETARIA 

MUNIcIPAL

DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TRABALHO DO MUNICíPIO DE CAUCAIA/CE.

:ttiilTåäe decrara que rem o preno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigaçöes contidas no

anexo l- Projeto Básico/Termo de Referência deste edital'

olndependentededeclaraçãoexpressa,ficasubentendidaquenovalorpropostoestãoincluídastodasas
clespesas necessárias ao fornecimento' inclusive as relacionadas com:

- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;

- tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualqtler infraçöes;

-Segurosemgeral,dainfortunísticaederesponsabilidadecivilparaquaisquerdanoseprejuízoscausados
à Contratante e/oú a terceiros, gerados direta ou indiretamente pelo fornecimento'

Local/Data: ...

Assinatura ProPonente

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal

VALOR

TOTAL
V. UNT.UNIDADEMARCAQTDE

Ne DESCRIçÃo

VALOR TOTAL
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ANEXO III

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

ATA DE REGISTRO DE PREçOS N9

pREGÃO ELETRONICO Ne 2022.08.0s.03.

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES.

pelo presente instrumento, o município de Caucaia/CE, por meio da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA'

Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o N'e 07'616't6210001-06, com

sede de sua prefeitura Municipal na Rodovia CE-O9O Km 0L, n"L076,ltambé Caucaia/CE, através da SECRETARIA

DE

l...@iÀoon,considerandoojulgamentodalicitaçãonamodalidadedePREGÃo
ELETRôNICO Ne 2022.0g.05.03, bem como, RESOLVE registrar os preços das empresas signatárias/ nas

quantidades estimadas e máximas anuais, de acordo com a classificação por elas alcançadas, atendendo às

condiçöes previstas no lnstrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, ern

conformidade com as disposições a seguir'

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

L.t_. processo de Licitação, na modalidade pREGÃo ELETRÔNICO Ne 2022.08.05.03, sujeitando-se as partes às

normas constantes do Decreto Municipal n" L.L95, de L0 de março de202t, Decreto Municipal n's L'289 de

20dejulho de2022,daLei neB.666/93de2L.06.93esuasalteraçöes,edaLei l-0.520, de1710712002'

2. DO OBJETO

2.1. Constitui objeto da presente Ata o REGISTRO DE PREçOS VISANDO FUTURA E EVENTUAL coNTRATAçÃo

DE EMPRESA PARA FoRNEcIMENTO DE ALIMENTAçÃO PROIT¡TR PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA

sEcRETARTA MUNrcrpAL DE DESENVoLVTMENTo socrAl E TRABALHo Do MUNlcfPlo DE cAUcAlA/cE', tudo

conforme especificaçöes contidas nos Anexos do Edital do processo originário, no qual restaram classificados

em primeiro lugar os licitantes signatários'

3. DOS PREçOS, ESPECIFICAçÖES E QUANTITATIVOS

3.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições

ofertadas na(s) proposta(s) são os constantes dos anexos desta Ata de Registro de Preços'

4. Do ÓRGÃo GERENCIADoR E ÓRGÃo(s) PARTICIPANTE(S)

4.1.. o gerenciamento da presente ata caberá a SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTo SOCIAL E

TRABALHO.

5. VALIDADE DAATA

5,1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12(DOZE]I MESES, a partir desta data' não podendo ser

prorrogada.

6. REVISÃO DOS PREçOS E DO CANCELAMENTO
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6.1. A Administração poderá realizar pesquisa de mercado periodicamente' a fim de verificar a vantajosidade

dos preços registrados nesta Ata' , --'^^r^ \ Â^rminicrrrnìn nrnmôver as

6.2. mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as

negociaçöesjunto ao(s) fornecedor(es)' .! --,- -^ -^-^^À^ nnr
6.3. Quando o preÇo registrado tornar-se superior ao preço praticado nO mercado por motivo superveniente'

a Administração convocará o(s) fornecedor(;;t;rrc negociarlem) a redução dos preços aos valores praticados

åtj:ät'"tii:"do,. or. não aceirar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade'

6'4.1'.AordemdeclassificaçãodosfornecedoresqueaceitaremreduzirSeuspreçosaosvaloresdemercado
observará a classificação original'

6'5.Quandoopreçodemercadotornar-sesuperioraospreçosregistradoseofornecedornãopudercumprir
o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.1-. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de

execução,esemaplicaçãodapenalidadeseconfirmadaaveracidadedosmotivosecomprovantes
apresentados; e , ._r-.-^-+,,^i¡-¡ôÀanaonr,
6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociaçao'

6.6. Não havendo êXito nas negociações, o órgãolerenciador deverá proceder à revogação desta ata de

registro de preços, adotando as medidas cabíveis paia obtenção da contratação mais vantajosa'

6.7, o registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.t. descumprlr as condiçöes da ata de registro de preços;

6.7.2. não retirar a oRDEM DE sERVIÇo¡ ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, sem justificativa aceitável; 
-+-^.r^ ^. hinÁrocp .le àqueles praticados no

6,7.3.nãoacettarreduziroseupreçoregistrado,nahipótesedestesetornarsuperlor

i;i:'::?år sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de cerebrar contrato administrativo,

alcançando o ór.gão gerenciador e órgão(s) participante(s)'

6'8' o cancelamento de registros naS hipóteses previstas nos itens 6'7.I,6,7.2e6,7,4 será formalizado por

despacho do órgão gerenciãdor, assegurado o contraditório e a ampla defesa'

6.9. o cancelamento do registro de preços poo"r¿ ocorrer por fato superveniente' decorrente de caso fortuito

ou força maior, que prejudique o cumpritànro da ata, devidamente comprovados e justificados:

6.9.L. por razão cle interesse público; ou

6.9.2. a Pedido do fornecedor'

6.9.3. Pelo MUNICípto or cAucAlA/CE:

a)QuandoaempresadetentoradopreçoregistradodescumprirascondiçöesdaAtadeRegistrodePreços;
b) euando a empresa detentora do preço regìstrado não retirar a.respectiva nota de empenho ou instrumento

equivalente, no prazo estabelecido pela RdÃinistração, sem justificativa aceitável;

c) Quando a empresa detentora do preço registraio não assinar a ordem de compra ou contrato no prazo

estabelecido;
d)Quandoaempresadetentoradopreçoregistradonãoaceitarreduziroseupreço,na
tárnar superior àqueles praticados no mercado;

e)Quandoaempresadetentoradopreçoregistradosofrersançãoprevistanosincisos
art. 87 da Lei ne 8.666, de 1993, ou art' 7s da Lei ne l-O'520' de2OO2'

f)Quandoaempresadetentoradopreçoregistradodercausaarescisãoadministr
previstas nos incisos de I a Xlle XVlldo art' 78 da LeiNs' B'666193;

hipótese de este se

lll ou lV do caPut do

ativa, nas hiPóteses
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6.9.4. Pela EMPRESA DETENTORA DO PREçO REGISTRADO:

a) Mediante soricitação por escrito, .orproirnoã estar impossibiritado de cumprir as exigências desta Ata de

Registro de Preços;

b) Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contldas no art' 78' incisos xlv' xv e XVI' da

Lei Ns. 8.666193.

6.10. o procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei Ns' 8'666193'

6.1,1. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado' a qual será juntada ao

processo administrativo da presente ata de registro de preços'

6.12. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessÍvel o endereço do fornecedor' a comunicação será feita

por publicação na afixação do flanelógrafo do Município de caucaia/cE ou em jornal de circulação local' pelo

menos uma vez, considLrando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação'

6.13. A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pelo

Município de Caucaia/CE, facultando-se à está neste caso, a aplicåção dãs penalidades previstas nesta ata de

registro de preços. _.- ^r --!^ ^ ^ñ+.^^1 "{a nr^om 
^p 

romora "
6.13.1. Não poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente a entrega de ordem de compra já

emitida.
6.14. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do fornecedor' relativas

ao fornecimento do item'

6.15. Caso o Município de caucaia/cE não se utilize da prerrogativa de cancelar esta ata de registro de

preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender o seu fornecimãnto e/ou sustar o pagamento das faturas'

até que o fornecedor cumpra integralmente a condição contratual infringida'

7. coNDlçöES GERAIS

7.1-. As condições gerais do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigaçöes

da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste' são as que se

encontram definidas no Projeto Básico/Termo de referência e no Edital da licitação de origem'

7.2. Aspartes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposiçöes:

7 .2.1. todas as alteraçöes que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo

aditivo à presente ata de Registro de Preços'

7.2.2. integram esta Ata os seus anexos, o Edital de PREGÃO ELETRÔNlco qUe lhe deu origem e seus anexos',

e as propostas da(s) empresas classificadas'

7,2'3'évedadocaucionarouutilizarocontratodecorrentedopresenteregistroparaqualqueroperação
financeira, sem prévia e expressa autorização do MUNICíPlO'

7.2.4. O(S) órgão(s) participante(s) se reserva(m) o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas

dispostas no artigo 58 da Lei n's 8'666/93' alterada e consolidada'

7,2.5' A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não

transfere ao MUN'cíplo a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou

restringir a regularização e o uso dos bens pela Administração'

T.2.6.Ocontratado,duranteoperíododefornecimento'semprejuízodasresponsabilidadescontratuaise
legais, não poderá suûcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração'

PREFEITURÀ DE

UCA
Procuradoria-Geral
do HunicíPio

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LICITAçöES

8 DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÄO GERENCIADOR

Rua. Coronel Gorreia no 1073, Parqt'e Soledade
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8.1. O órgão Gerenciador deste procedimento via Sistema de Registro de Preços, assim, intitulado, cabe a

este, a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de Preços, e ainda o

seguinte: , , .__!-r^^
| - consolidar informaçöes relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a adequação dos

respectivos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para atender aos requisitos de

padronização e racionalização;

ll- promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitatório;

lll - realizar pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licitação e, consolidar os dados das

pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes;

lV - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto

aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico;

V - realizar o procedimento licitatório;

Vl - gerenciar a ata de registro de preços;

Vll - conduzir eventuais renegociaçöes dos preços registrados;

Vlll - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de ìnfrações no

procedimento licitatório; e
lX - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do

pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais' em relação às suas

próprias contrataçöes.

5 1s A ata de registro de preços poderá ser assinada por certificação digital'

g 2-o o órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos participantes para execução das atividades

previstas nos incisos lll, lV e Vl do caput'

9, DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE

9.1. O órgão participante será responsável por:

l- tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alteraçöes, para o correto

cumprimento de suas disposiçöes' -!-^f,:tr-i^ -^ ^^^-riÄ.Äac
$ 1o Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório' as penalidades

decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das

obrigações contratuais, em relação às suas próprias contrataçöes' informando as ocorrências ao órgão

gerenciador

S 2 e caso o órgão gerenciador aceite a inclusão de novos itens, o órgão participante demandante elaborará

sua especificação ou termo de referência ou projeto básico, conforme o caso' e a pesquisa de mercado'

g 3 e Caso o órgão gerenciador aceite a incluião de novas localidades para entrega do objeto' o órgão

participante responsável pela demanda elaborará pesquisa de mercado que contemple a variação de custos

locais ou regionais.

1-0. ACRÉSCIMOS E SUPRESSÖES

10.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o

acréscimo de que trata o $ 1e do art' 65 da Lei ne 8'666' de 1993'

tt, DA UTILIZAçÃO On ATA DE REGISTRO DE PREçOS

Rua. Coronel Gorreia no 1073, Parque Soledade
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1.L1. Desde que devidamente jUstificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência'

poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal que não tenha

participado do certamê licitatório, mediante anuência do Órgão,Gestor Geral, nos termos do inciso lll do art'

2s e do inciso ldo art.4s do Decreto Municipaln,s L,289 de 20 de julho de 2022'

I1,.2. Os órgãos e entidades que não partiåiparem do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata

de registro de preços, deverão consultar o órgão gestor geral da ata para manifestação sobre a possibilidade

de adesão.

11.3. Caberá ao beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condiçöes nela estabelecidas' optar

pela aceitação ou não do objeto decorrentes da adesão, desde que não prejudique as obrigaçöes presentes e

futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e os órgãos participantes'

t1.4. As contratações adicionais a que se refeie eite artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de

preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes'

11.5. As aquisiçöes ou as contrataçöes adicionais de que trata este artigo não poderão exceder, por órgão

ou entidade, a 50To (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e

registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes'

i-1.6. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder' na totalidade'

ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para

os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem'

12. DOS ILÍCITOS PENAIS

12.t. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente

prevista, sem prejuízo das demais cominaçöes aplicáveis'

1-3. DAS SANÇöES E PENALIDADES

13.L. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de qualquer das obrigaçöes definidas neste

instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das sançöes

previstas na Lei Ns. 8.666193, alterada e consolidada, as seguintes penas:

13.2. se o fornecedor ensejar o retardamento da entrega de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou

fraudar no fornecimento do objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal' ficará impedido

de licitar e contratar com o Município de caucaia/cE e será descredenciado no cadastro de Fornecedores do

Município de caucaia/cE pero prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de apricação das seguintes multas e

das demais cotninações legais:

L Multa de até 20% (vinte þor cento) sobre o valor total do registro de preços:

a) Apresentar documentação falsa exigida;

b) Não manter a ProPosta de Preços;

c) Fraudar na execução da ata de registro de preços;

d) Comportar-se de modo inidÔneo' 
- - r,r^ ^^- ¡i^ ,

13.3. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na entrega de

qualquer objeto registrado solicitado, contados do recebimento da ordem de compra no endereço constante

do cadastro ou da ata de registro de preços, até o limite de t5% (quinze por cento) sobre o valor do pedido'

caso seja inferior a 30 (trinta) dias'

13.4. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso superior a

30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado' ^ ,/
Øþ
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13.5. Na hipótese de atO iliCito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento

do fornecimento/entrega dos bens, às atividades da Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção

mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigaçöes definidas neste

instrumento, na ata de registro de preços, no contrato ou em outros documentos que o complementem' não

abrangidas nos subitens ãnteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sançöes previstas na Lei Ne'

8.666193,alterada e consolidada, e na Lei Ne. rc.520102, as seguintes penas:

13.5.L. Advertência;

13.5.2. Murta de L% (um por cento) aré 2}%(vinte por cento) sobre o varor objeto da requisição, ou do valor

global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso;

13.6. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar

da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento deArrecadação Municipal-DAM'

13.T.Seovalordamultanãoforpago,oudepositado,seráautomaticamentedescontadodopagamentoa
que o licitante fizer jus.

L3.8. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante' o valor devido será cobrado

administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução

fiscal, com os encargos correspondentes'

13.g. As partes se submeterão ainda às demais sançöes impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Ns' 8'666193'

alterada e consolidada e no instrumento convocatório'

]-3.10'AfaltadematerialnãopoderáseralegadacomomotivodeforçamaiorenãoeximiráaCONTRATADA
das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigaçöes estabelecidas nesta ata'

T4. DO FORO

r4.1,. O foro da comarca de caucaia é o competente para dirimir questöes decorrentes da execução deste

rnstrumento, em obediência ao disposto no s 2e do artigo 55 da Lei g.666 de 21 de junho de 1993, alterada e

consolidad a

para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas)vias de igual teor, que, depois de

lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes'

CAUCAIA/CE, 

- 
de

Órgõo gerenciador: O rgõ o( s) Portici Po nte (s)

<NOME DO SECRETÁRIO> <NOME DO SECRETÁRIO>

SECRETÁRIO DE <SECRETARIA> SECRETÁRIO DE <SECRETARIA>

Detentoro(s):
<NOME DO REPRESENTANTE>

<NOME DA EMPRESA>

<CNPJ>

de2022
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ÓRGÃos PARTICIPANTES RELAcÃo E QUALIFICACÃO DOS FORNECEDORES COM PREÇOS REGISTRADOS

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços, celebrada entre o MUNICÍPIO DE CAUCAIA e

as DENTENTORAS cujos preços estão a seguir relistrados, em face à realização do PREGÃO ELETRÔNlco N'e

PREFEITURA DE

ANEXO I À ATA DE REGISTRO DE PREçOS Ne

FAX

CPF

AGÊNCIA

Procuradoria-Geral
do MunicíPio

DEIARTAMENTo or crsrÃo or ltcrRçÕrs

CONTA CORRENTE

2022.08.05.03

01., RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:

ENDEREÇO:

TELEFON E:

REPRESENTANTE:

BANCO:

E-MAIL:

Rua. Goronel Gorreia no 1073, Parque-soledade
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ANEXO ll DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS Ne

REGlsrRo DE PREços uNlrÁRlos

ESpECtF|CAçÃO OOS PRODUTOS, QUANT|TATIVOS, MARCAS E EMPRESAS FORNECEDORAS

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços ne 

-' 

celebrada entre o

Município de caucaia, através da e a(s)ernpresa{s)abaixo indicadas, cujos preços

estão a seguir registrados, ournonrtrroo-uiplanilhas seguintes, conforme resultado extraído dos mapas de

lances ofertados no PREGÃO ELETRONICo ns 2022'08'05'03'

EMPRESA

ENDEREçO

CNPJ NS:

TEL

Ø/

, 
VATOR

TOTAL
VALOR

UNIT
QUANT.
TOTAL

MARCAUNIDDESCRTçÃOITEM

I
2
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N9 

--
pREGÃO ELETRONTCO Ne 2022.08.05,03

CONTRATO QUË ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA, E DO

OUTRO A EMPRESA 

-PARA 

O FIM

QUE NELE SE DECLARA

O município de Caucaia/CE, por meio da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA, Estado do Ceará, pessoa jurídica

de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o N.e 07.616.162/0001-06, com sede de sua Prefeitura Municipal

na Rodovia CE-090 l(m 0l-, n'LO76,ltambé Caucaia/CE, através da SECRETARIA DE , neste

ato representaclo(a) pelo(a) Sr(a). 

-, 

C.P.F. No 
--, 

aqui denominado(a) de

CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa estabelecida na

inscrita no CNPJ/MF sob o n.e 

-, 

neste ato representada pelo (a) Sr(a)'

, portador (a) do CPF ne , apenas denominada de CONTRATADA,

firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condiçöes a seguir:estabelecidas:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1-, processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o ne 2022.08'05.03 em

conformidade com a Lei Federal Ne 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas, c/c os termos da Lei Federal ne

L0.520, de t7I0712002.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. consritui objeto do presente o CoNTRATAçÄO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE ALIMENTAçÃo

PRONTA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E

TRABALHo Do MUNtclplo DE cAUcAlA,/cE, tudo conforme especificações contidas no Projeto Básico/Termo

de Referência, constante do Anexo I do Edital.

cúusut-A TERcEtRA - Do vALoR, Do REAJUSTE E Do REEQUILfBRIo EcoNÔMlco-FlNANcElRo

3.1. O valor global da presente avença é de RS 

- 

(-), a ser pago na proporção da entrega dos produtos

licitados, segundo as ordens de compras/autorizações de fornecimento expedidas pela Administração, de

conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das

Certidões Federal, Estadual, Municipal, FGTS e CNDT do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as

condições da proposta.

3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste, antes de decorridos 1-2 (doze)

contrataçã0, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas'

3.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após adimplemento da obrigação e encam

da documentação tratada no subitem 3.1, observadas as disposições editalícias, através de crédit

meses da

inhamento
o na Conta

Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal
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PREFEITURA OE

3.4.Porocasiãodaentregadosprodutos,ocontratadodeveráapresentarreciboem02(duas)viasea
respectiva Nota Fiscal. A Èatura.e Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Secretaria de *****' com

endereço na x*x,F,ß,F*x*r(*)ß**,F*t(tt(**(+*;F** CNPJ/MF sob o n9 *¡t'k*¡i(*¡t*****t'*)i(!t{'****'t''

CLÁUSULA QUARTA _ DO PRAZO DE VIGÊNCIA

4.1. o presente rnstrumento produzirá seus jurídicos e regais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigerá

por l2(doze) meses, poden jo ter a sua duração prorrogada na forma da lei 8'666/93'

CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS

5.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

ct-Áusun SEXTA - DA oBRIGAçÃo DAS PARTES

6.l.As.partesseobrigamreciprocamenteacumpririntegralmenteasdtsposiçõesdoinstrumento
convocatório, da Lei Federal ns 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei Federal n's 10'520/02' do Decreto

Municipal ns ]..].95, de 10 de março de2l2t.,oecreto Municipaln.s 1.289 de 20 de julho de 2022e da proposta

adjudicada.
o z' o cofliåJi:: 

:ï:ti::iento dos produtos contratados dentro dos padröes estabelecidos pelo

MUNlCiplo, de acordo com o especificado no instrumento convocatório e no Anexo l' que fazem parte

desteinstrumento,observando,ainda,todasasnormastécnicasqueeventualmenteregulemo
fornecimento, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de

qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;

b)assumiraresponsabilidadepelopagamentodetodososimpostos,taxasequaisquerônusdeorigem
federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais' sejam

trabalhistas,previdenciários,fiscaisecomerciaisresultantesdaexecuçãodocontratoquelhessejam
imputáveis,inclusivecomrelaçãoaterceiros,emdecorrênciadofornecimento;
c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas' no total ou em parte' os produtos em

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICíPIO ou a terceiros' decorrentes de

suaculpaoudolonaexecuçãodofornecimento,nãoexcluindooureduzindoessaresponsabilidadea
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato' As

decisöes e providências que ,ltrrprrru"m a-competência do representante clo contratado deverão

ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

f)aceitar,nasmesmascondiçöes,osacréscimosousupressõesqUesefizeremnofornecimento'até
25%(vinteecincoporcento)doualo,inicialatualizadodocontrato,naformado$19doartigo65da

:î:Ë:r:?tJ:|..oor,o, de rorma a não compr",r:,::".rrncionamento dos serviços do MUN.cípto;

h) comunicar antecipadamente a data e horário da entrega' não sendo aceitos os produtos que

estiverememdesacordocomasespecificaçõesconstantesdesteinstrumento,nemquaisquerpleitos
de faturamentos extraordinários sob o pråtexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto

contratado. 
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i) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICíPIO, cu.¡as reclamaçöes se obriga a

atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICíPlO, imediatamente e por escrito' de qualquer

anormalidade que verificar quando da execução do contrato;

j) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍplO, no tocante ao fornecimento dos produtos'

assim como ao cumprimento das obrigações previstas;

k) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento' inclusive

considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;

l)comunicar imeO¡atameniu ro MUNICíPlOqualquer alteração ocorrida no endereço' conta bancária

e outros considerados necessários para recebimento de correspondência;

m)possibilitar ao MUNICÍP¡O efetuarvistoria nas suas instalaçöes, a fim de verificar as condições para

atendimento do objeto contratual;

n) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados' informaçöes'

documentos, especificaçöes técnicas e comerciais dos materiais do MUNICíptO, de que venha a tomar

conhecimento oU ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com o

fornecimento do objeto deste contrato;

o) manter seus empregados, quando nas dependências do MUNICíPlo, devidamente identificados

com crachá subscrito pela CONTRATADA, no qual constará, no mínimo' sua razão social' nome

completo do empregado e fotografia 3x4;

p) Arcar com as despesas da entrega do produto no local indicado na autorização de fornecimento'

6.2.2, No caso de Constatação da inadequação dos produtos fornecidos às normas e exigências

especificadas no Termo de Referência, no Edital ou na Proposta do Contratado' o Contratante os recusará'

devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracttadas condiçöes;

6.3. O CONTRATANTE obriga-se a:

6,3.1,. assegurar o livre acesso do GoNTRATADO e de seus prepostos, devidamente identificados' a todos os

locais onde se f izer necessário o fornecimento dos bens, prestando-lhe todas as informaçöes e

esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados;

6.3.2. efetuar o pagamento ao coNTRATADO na forma prevista neste instrumento'

6.4. LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO

6.4.1-. os produtos deverão ser entregues nos locais designados na ordem de compra emitida pelo Setor

competente da sECRETARIA , no âmbito do município de caucaia/cE'

6.5, PRAZO PARA ENTREGA DOS PRODUTOS

6.5.j.. os produtos deverão ser entregues em até 48 (QUARENTA E olTo) HORAS, a contar da emissão da

oRDEM DE SERVIÇO, que será enviada à contratada através de e-mail ou outro meio que comprove o seu

recebimento.

CLÁUSULA SÉÏMA - DAS SANçOES

7.1, Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de quaisquer das obrigaçöes defini

instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo da

previstasnaLeings.666lgg,alteradaeconsolidada,asseguintespenas:
7.1.1, Se o fornecedor ensejar o retardamento da entrega do objeto' não mantiver a carta Proposta

fraudar na execução do fornecimento, comportar-seìe modo inidôneo ou cometer fraude fis

impedido de licitar e contratar com o Município de Caucaia e será descredenciado no Cadastro da

das neste

s sançöes

, falhar ou

cal, ficará
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,de Caucaia pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais

cominações legais:

| - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado no caso de:

a) recusar-se em assinar o contrato;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;

c) não mantiver a proposta ou lance;

d) fraudar na execução do fornecimento/contrato;
e) comportar-se de modo inidôneo;

ll-multamoratória deO,5%(cincodécimosporcento) pordiadeatrasonaentregadequalquerproduto

solicitado, contados do recebimento da Ordem de Compra, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o

valor da compra/solicitação, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;

lll - multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra/solicitação, na hipótese de atraso

superior a 30 (trinta) dias na entrega dos bens.

7.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das

atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por

parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o

complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções

previstas na Leine 8.666193,alterada e consolidada, e na Lein.s 10.520102, as seguintes penas:

a)advertência;
b) multa deI% (um por cento) alé20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição ou do

valor global do contrato, conforme o caso;

7.3. o valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar

da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM'

7.3. j"- Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento

a que o licitante fizer jus.

7.3.2- Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado

administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução

fiscal, com os encargos correspondentes.

7.4. Aspartes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n'e 8.666/93,

alterada e consolidada e no instrumento convocatório'

7.5. A falta dos produtos não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá o fornecedor

beneficiário da Ata das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas

neste lnstrumento

CI.ÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO

g.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as consequências

contratuais, as previstas em lei e no Edital'
g.2, Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito,

independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito de reclamar

indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo

quaisquer infrações às suas cláusulas e condiçöes ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forma dos

artigos 77 e78 da Lei 8.666/93.
g.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e B0 da Lei de Licitações
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9.1. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigaçöes por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação'
g.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta

licitatória,
9.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 da

Lei ne 8.666/93, alterada e consolidada.
g.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das partes,

com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei.

9.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere

ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou

restringir a regularização e o uso dos serviços pela Administração.

9,6. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não

poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.

9,7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os bens fornecidos em desacordo com os termos do

Processo Licitatório, da proposta e deste contrato.

9,8. lntegram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o procedimento

licitatório e a proposta adjudicada.

9,9. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos praticados

por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizaçöes'

9.10.4 gestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa competente ou a quem ele a

designar com esta finalidade, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e consonância

ao que dispõe o art.58, inciso lll, cf carl.67 da Lei Federal n'8.666/93'

CIAUSULA DÉqMA - DO FORO

10.1, O foro da Comarca de Caucaia é o competente para dirimir questões decorrentes da execução deste

Contrato, em obediência ao disposto no 5 2e do artigo 55 da Lei 8.666 de 21- de junho de l-993, alterada e

consolidada.

Assim pactuadas, as partes firmam o presente lnstrumento, lavrado na Prefeitura Municipal de Caucaia,

perante testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

Caucaia-CE,-de de-

Secretário(a)de EMPRESA:

Sr(a)

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPF ne

CPF ns
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